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RESUMO 

 

A alimentação e diversificação produtiva tem papel fundamental na promoção da SAN no meio 

rural, especialmente no que tange a agricultura familiar. Desta forma, o objetivo do presente 

trabalho é analisar a inter-relação da produção e alimentação no Projeto de Assentamento Celso 

Furtado, no município de Santo Amaro das Brotas/SE. A pesquisa contou com a realização de 

pesquisa bibliográfica e levantamento de dados a campo, realizado a partir da aplicação de 

questionário semiestruturado, com perguntas abertas e fechadas, com objetivo de coletar dados 

quantitativos e qualitativos. Posteriormente, os dados quantitativos foram tabulados e 

sistematizados, e a partir da produção agrícola, dois estratos analíticos foram elaborados, sendo 

eles: Estrato 1 – estabelecimentos com 13 ou menos produtos agrícolas e Estrato 2 - 

estabelecimentos com mais de 13 produtos agrícolas; caracterizando grupo com menos e mais 

diversidade produtiva, respectivamente. Dessa forma, as variáveis selecionadas, foram: faixa 

etária, escolaridade, políticas públicas, produção agrícola, produção pecuária, autoconsumo, 

venda, autoconsumo e venda da produção agrícola e pecuária, alimentos adquiridos fora do 

estabelecimento, número de refeições diárias e situação de fome. Utilizou-se de estatística 

descritiva para fomentar a análise dos dados. Os dados qualitativos foram transcritos e 

analisados por meio da análise de conteúdo. Como resultados, foi possível observar que ambos 

os estratos produtivos seguem as mesmas tendências, especialmente no que corresponde aos 

âmbitos etários, educacionais e produtivos. Isso pois, nos dois estratos, observa-se o processo 

de envelhecimento dos chefes de família, baixa escolaridade e migração dos jovens, fatores que 

limitam a sucessão e a reprodução social das famílias. Apesar da diferença na proporção de 

diversificação produtiva, os estabelecimentos seguem as mesmas tendências etárias, de 

escolaridade, renda, produção agropecuária e, principalmente, alimentação. Isto pois, para 

ambos os estratos, os estabelecimentos cultivam os mesmos produtos, criam os mesmos animais 

e se alimentam de forma semelhante. Porém, o Estrato 2 está mais ligado aos mercados 

(especialmente o de proximidade) e o Estrato 1 produz em maior proporção para o 

autoconsumo. Com isso, conclui-se que o contexto produtivo do PA Celso Furtado é pautado 

no autoconsumo e diversificação produtiva, voltado às necessidades da família em detrimento 

dos mercados. 

 

Palavras-chave: agricultura familiar; diversidade produtiva; assentamentos rurais; alimento. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A alimentação e a diversificação produtiva constituem dimensões indissociáveis no 

contexto do desenvolvimento rural sustentável. A adoção de sistemas produtivos diversificados 

possibilita a ampliação da disponibilidade de alimentos variados, saudáveis e culturalmente 

adequados, favorecendo dietas de maior qualidade. Nesse sentido, a diversificação produtiva 

assume papel estratégico na promoção da segurança alimentar e nutricional, assegurando o 

acesso regular a alimentos em quantidade e qualidade suficientes dentro e fora dos 

estabelecimentos agropecuários. 

Assim, o tema da Segurança Alimentar e Nutricional – SAN, que foi instituído pela Lei 

n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, trata da realização do direito de todos ao acesso de 

alimentos em qualidade e quantidade suficientes, de forma regular e permanente, sem renunciar 

a outras necessidades essenciais para a manutenção da família, vem ocupando espaço, 

especialmente no que corresponde ao meio rural, em decorrência dos apelos pela erradicação 

da fome e que é um dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável posto na Agenda 20301. 

Ademais, de acordo com os dados da PNAD 2023 (2024), 37,7% dos estabelecimentos rurais 

sofrem com a Insegurança Alimentar e Nutricional – IAN, em que, deste total, 24,0% 

representam a IAN Leve; 7,7% representam a IAN Moderada; e 6,0% representam a IAN 

Grave. Evidenciando a importância dos debates acerca dos meios para alcançar a SAN, 

especialmente no que corresponde ao meio rural, visto que apresentam dados mais alarmantes.   

De encontro ao modelo hegemônico, posto pela lógica capitalista, que contribui com a 

criação de Impérios Alimentares que se caracterizam pelo controle da produção e 

processamento de alimentos por grandes corporações globais (Ploeg, 2008), a agricultura 

familiar – AF – desempenha um papel fundamental na promoção da SAN no meio rural, já que 

as dinâmicas, em sua maioria, são guiadas pelas necessidades da família e não por uma lógica 

tradicional de mercado global. Ainda, o conceito de agricultura familiar2 proposto por 

Wanderley (2009) contribui com essa ideia quando afirma que, ao assumir o trabalho do 

estabelecimento, a família é proprietária dos meios de produção, ou seja, encontra-se no centro 

das decisões produtivas, sociais e econômicas. 

 
1 A Organização das Nações Unidas – ONU (2016) instituiu os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS 

como um apelo pela erradicação da pobreza e proteção do meio ambiente, de forma que as pessoas pudessem viver 

e se desenvolver com qualidade de vida. 
2 No presente trabalho, apesar de tratar de assentados de reforma agrária, utiliza-se do conceito de Agricultor 

Familiar proposto pela Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, por compreendê-los no mesmo escopo e sob as 

mesmas diretrizes propostas por ela. 
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A forma de produzir, por si só, evidencia a resiliência perante as mudanças produtivas 

de cunho global, contribuindo para a conservação de práticas e saberes tradicionais, partes 

integrantes da cultura local. Para isso, é imprescindível que a diversidade regional seja 

compreendida e abraçada como bandeira, de modo a fortalecer a agricultura familiar (Maluf; 

Menezes; Valente, 1996), e que esta, consequentemente possa superar a barreira da IAN, que 

ocorre quando o indivíduo não tem acesso adequado a uma alimentação suficiente.  

Nesse contexto, observa-se que diversificação produtiva é um caminho possível para 

que a AF caminhe em direção da superação das vulnerabilidades, ao passo que constrói 

autonomia, especialmente em contextos hostis que podem levar a externalização dos processos 

anteriormente realizados dentro do estabelecimento (Grisa, 2007; Ploeg, 2008; Schneider, 

2012). Logo, a diversificação produtiva se constitui como uma estratégia para promoção e apoio 

à SAN no meio rural, pois favorece a melhora da qualidade de vida, especialmente no que 

corresponde a AF. Os estudos de Dantas, Souza e Vale (2024), Modenese e Sant’Ana (2019) e 

Schinaider Segundo et al. (2022) corroboram com essa ideia quando apontam que a variedade 

de cultivos, alimentos e práticas agrícolas sustentáveis perpetuadas pela AF promovem a SAN 

no meio onde essas famílias estão alocadas.  

Além da diversificação produtiva, a produção para autoconsumo também se caracteriza 

como uma das estratégias para superação da IAN. A produção para autoconsumo pode ser 

compreendida como um dos pilares da reprodução social3 das famílias rurais, propiciando a 

diversificação das estratégias de superação das adversidades contribuindo com a sua melhoria 

da qualidade de vida, mesmo que não modifique questões de caráter estrutural (Gazolla; 

Schneider, 2007; Grisa, 2011). Grisa (2007) e Grisa e Schneider (2008) discutem que a 

produção destinada ao autoconsumo tem relevância não-monetária e justamente por isso 

contribui mitigando os impactos da pobreza, além de promover a SAN entre as famílias rurais. 

Diante disso, a autora defende que o modo de produção da agricultura familiar voltado ao 

autoconsumo também diminui a dependência da família para com os mercados, visto que esta 

tende a produzir o que é preciso para sua subsistência. Ademais, quanto maior é a diversificação 

de cultivos ou criações no estabelecimento familiar, entende-se que a variedade da alimentação 

também será maior, logo, serão necessárias menos idas (ou compras) a supermercados, feiras e 

mercearias para aquisição de alimentos, além de prover um aporte nutricional maior. 

 
3 Almeida (1986, p. 64) trata a reprodução como a forma “como a unidade familiar se reproduz no ciclo anual, 

combinando trabalho, recursos naturais e conhecimento tradicional para atender ao consumo familiar e para repor 

os insumos necessários ao reinício do processo”. 
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Salienta-se que a preocupação com a autossuficiência e acesso à alimentação é uma das 

principais pautas dos movimentos sociais rurais, que tem como principal bandeira a soberania 

alimentar4. No Brasil, estes movimentos são, em maioria, articulações nacionais da Via 

Campesina, um dos principais movimentos camponeses da atualidade, representado 

nacionalmente por movimentos como o MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (Desmarais, 2007; Ribeiro, 2013). Dessa forma, a soberania alimentar é uma pauta 

comum aos movimentos sociais rurais ligados à Reforma Agrária, onde a SAN é um de seus 

pilares (Custódio et al., 2011; Belik, 2024). 

Nesse contexto, o local de estudo do trabalho é o Projeto de Assentamento Celso 

Furtado, instituído pelo Instituto de Colonização e Reforma Agrária – INCRA através do 

Programa de Reforma Agrária de Sergipe e regido pelo MST. Este assentamento foi selecionado 

para a pesquisa em decorrência da proximidade entre as pesquisadoras e os agricultores, 

estabelecida em projetos anteriores, e de algumas características intrínsecas a ele, que despertou 

a curiosidade de investigar a relação entre a diversificação produtiva e alimentação das famílias 

que lá vivem, tais como: a grande diversidade de cultivos agrícolas e produção pecuária, 

peculiaridades produtivas, articulação do MST no assentamento, entre outras que foram 

observadas empiricamente a campo e serão abordadas com maior profundidade ao longo do 

trabalho. Desta forma, o presente trabalho busca contribuir cientificamente com a literatura 

sobre diversificação produtiva e SAN em assentamento rurais, bem como, contribuir do ponto 

de vista social/prático ao passo que evidencia a importância das práticas de autoconsumo e sua 

relação com a alimentação saudável no campo.  

Além disso, salienta-se que é essencial considerar que o ato de se alimentar, como 

fenômeno além do biológico, advém de uma série de questões sociais, culturais e históricas e 

que isso pode influenciar na forma que os agricultores entendem o meio onde vivem (Menasche; 

Marques; Zanetti, 2008; Menasche, 2015), bem como, impactar na produção agropecuária do 

assentamento.  

Diante disso, pretende-se destacar que todas as dinâmicas produtivas observadas no 

Projeto de Assentamento Celso Furtado estão ligadas, em algum nível, ao modo de vida dos 

agricultores familiares assim como a sua cultura alimentar e participação ativa do Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST na articulação das famílias assentadas. Desse 

 
4 O conceito de Soberania Alimentar está atrelado aos movimentos sociais rurais pois foi instituído pela Via 

Campesina durante a Cúpula Mundial da Alimentação em 1996. Segundo a Via Campesina (1996, p. 1), a 

soberania alimentar é “o direito de cada nação de manter e desenvolver sua própria capacidade de produzir 

alimentos básicos, respeitando a diversidade cultural e produtiva. A soberania alimentar é um pré-requisito para 

uma genuína segurança alimentar”.  
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modo, o presente trabalho tem como perguntas de pesquisa: A alimentação é diferente entre os 

agricultores familiares com diferentes níveis de diversificação produtiva? Até que ponto a 

diversificação de cultivos influencia na alimentação das famílias do Projeto de Assentamento 

Celso Furtado? Destarte, a pesquisa tem como objetivo analisar a inter-relação da produção e 

alimentação no Projeto de Assentamento Celso Furtado, no município de Santo Amaro das 

Brotas/SE.  

Além desta introdução, o presente trabalho está estruturado em quatro seções. Na 

primeira, uma revisão de literatura reúne as principais teorias e abordagens quanto ao tema 

central. Em seguida, o percurso metodológico para a construção da pesquisa. Na terceira, serão 

apresentados os principais resultados oriundos dos dados coletados a campo, como também, a 

discussão das análises destes. E por fim, a conclusão, que faz um apanhado geral de tudo que 

foi desenvolvido ao longo do trabalho. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Alimentação e diversificação produtiva da agricultura familiar 

 

As discussões das questões alimentares se originaram a partir dos trabalhos de 

McMichael e Friedmann (1989), que introduziram as análises dos chamados food regimes ou 

Regimes Alimentares. De acordo com McMichael (2009; 2021) um regime alimentar parte de 

uma estruturação mundial nas esferas político-econômicas que regula o comércio, produção e 

consumo de alimentos em escala global, ao passo que constitui poder hegemônico. Além disso, 

é importante salientar que a construção de um modelo de economia capitalista hegemônica se 

baseou no controle sobre a agricultura, onde a sequenciadas crises financeiras mundiais 

promoveram transformações na forma de enxergar a alimentação (McMichael, 2009; Friedman, 

1993). 

Diante disso, o autor define três regimes alimentares tipificados a partir de períodos 

históricos que os classificam. O primeiro regime alimentar (first food regime: 1870-1930) 

caracterizou-se por relações colonialistas, com a terceirização da sua produção de alimentos 

para suas colônias, em complemento às monoculturas anteriormente impostas a essas 

sociedades, processo que comprometeu seus sistemas alimentares (McMichael, 2009). O 

segundo regime alimentar (second food regime: 1950-1970) se iniciou em um momento de 

Guerra Fria, onde:  
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“Os "Estados em desenvolvimento" internalizaram o modelo de agroindustrialização 

nacional, adotando tecnologias da Revolução Verde e instituindo a reforma agrária 

para conter a agitação camponesa e estender as relações de mercado ao campo. 

Enquanto isso, o agronegócio elaborou vínculos transnacionais entre os setores 

agrícolas nacionais, que foram subdivididos em uma série de agriculturas 

especializadas conectadas por cadeias globais de suprimentos (por exemplo, o 

complexo transnacional de proteína animal que conecta grãos/carboidratos, 

soja/proteína e alimentação em lotes)” (McMichael, 2009, p. 141). 

 

Por fim, o terceiro regime alimentar (third food regime: 1980-atualmente) é marcado 

pela ordem mundial neoliberal baseada no que chamou de ‘corporate food regime’, que 

incorpora características do antigo regime onde os subsídios agrícolas das potências do Norte 

são preservados, e, como uma moeda de troca, os países de terceiro mundo do sul global são 

“forçados a reduzir suas proteções agrícolas e importar alimentos básicos, e exportar alimentos 

de alto valor” (McMichael, 2009, p. 148).  

Ploeg (2008) afirma que a emergência de uma nova ordem mundial hegemônica tem 

como consequência uma nova estruturação das questões sociais e naturais, chamada de 

“Império”, composta por uma série de regulações de natureza política e econômica que liga 

intimamente o Estado e o mercado. A aproximação desses atores, em conjunto com as 

instituições financeiras, se converte, mais adiante, em um processo descrito por Niederle e Wesz 

Junior (2018, p. 315) como financeirização da agricultura, onde “mais do que mercadorias, a 

terra, os recursos naturais, as commodities agrícolas e os alimentos tornam-se ativos financeiros 

altamente valorizados e com menor risco do que outros mercados e produtos”. 

A partir desse contexto, conflitos e protestos de escala mundial emergiram a partir da 

contestação de agricultores e trabalhadores, difundindo o conceito de Soberania Alimentar no 

cenário internacional, que ia de encontro ao regime hegemônico global da época (Friedmann, 

1993; McMichael, 2009; Bello, 2009). Esse conceito se difundiu através da ‘La Via 

Campesina’, movimento internacional de organizações camponesas. O movimento transmitiu, 

através da ‘Declaração de 1996: por um futuro sem fome’, a noção de Soberania Alimentar: 

 

“A soberania alimentar é o direito de cada nação de manter e desenvolver sua própria 

capacidade de produzir seus alimentos básicos, respeitando a diversidade cultural e 

produtiva. Temos o direito de produzir nossos próprios alimentos em nosso próprio 

território. A soberania alimentar é um pré-requisito para uma genuína segurança 

alimentar [...] só pode ser alcançada através da solidariedade e da vontade política de 

implementar alternativas” (La Via Campesina, 1996, p. 1). 

 

Logo, a Soberania Alimentar mais do que uma forma alternativa de pensar no consumo 

e produção de alimentos, é um meio de evidenciar a importância de permitir que cada povo 
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tenha autonomia de decidir o que comer, o que produzir e como, respeitando suas 

particularidades culturais. Além disso, ela garante uma estruturação diferenciada daquelas 

ditadas pelo atual regime, visto que as desigualdades são deixadas de lado e todo o sistema é 

baseado na “sustentabilidade ambiental, social e econômica”, valorizando a economia local (ou 

até mesmo nacional), como forma de fortalecer a agricultura familiar e camponesa (La Via 

Campesina, 2007, p. 1). 

França (2019) evidencia sob a perspectiva de McMichael (2016) que alguns dos 

elementos dos regimes anteriores são transferidos ao novo regime, mesmo que este tenha sido 

reformulado, então, questões como sustentabilidade ambiental, além do acesso aos alimentos e 

à SAN estão incorporadas à reformulação da política de desenvolvimento. Logo, a partir do 

conceito de ‘questão agrária do alimento’, McMichael (2016) explica que o movimento de 

soberania alimentar representa a luta contra a SAN se basear no mercado, buscando incorporar 

práticas de base ecológica mundialmente (França, 2019). 

Um dos pilares da Soberania Alimentar, como comentado anteriormente, é a SAN 

(Belik, 2024). O conceito de SAN foi definido, sob a ótica do contexto brasileiro, a partir da 

Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (n° 11.346, de 15 de setembro de 2006). 

Segundo esta, a SAN pode ser definida como:  

 

“[...] realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem 

a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 

sustentáveis” (Brasil, 2006). 

 

Com isso, Custódio et al. (2011) afirma que enquanto a soberania está constantemente 

atrelada à bandeira adotada por movimentos sociais ligados à reforma agrária para lutar contra 

a lógica capitalista imposta aos países em desenvolvimento, o conceito de SAN é um apelo 

técnico, associado à construção de políticas públicas. Logo, enquanto a Soberania Alimentar 

diz respeito ao direito de um povo ser soberano, a SAN corresponde ao direito ao acesso ao 

alimento, de forma que supra também todas as necessidades nutricionais do indivíduo. Por isso, 

não necessariamente há soberania onde há SAN, porém, a recíproca deve ser verdadeira, já que 

a base de sistemas soberanos envolve a garantia da SAN.  

A partir das declarações acerca da preocupação com a alimentação da ‘La Via 

Campesina’, movimentos sociais rurais da reforma agrária surgiram no contexto brasileiro, 

caracterizando-se como suas articulações nacionais, sendo o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra – MST um desses. Para Altieri (2010), os movimentos sociais rurais 
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promovem a ideia de que a produção de alimentos não pode ser controlada pelas grandes 

empresas e outras cadeias do modelo industrial da agricultura, mas sim, estar em articulação 

com os mercados locais e relações entre agricultores, ou seja, tem como bandeira a luta contra 

o modelo corporativista que se instaura cada vez mais na agricultura (Desmarais, 2007; 

McMichael, 2009; Ribeiro, 2013). 

De encontro ao modelo corporativista da agricultura, há a Agricultura Familiar. Ao 

contrário de outros modelos de produção, a AF pode “elevar o grau de resiliência econômica, 

ecológica e social das comunidades rurais”, ao passo que contribui para a soberania e segurança 

alimentar e nutricional no campo, em decorrência de suas diversas formas de produção (Ploeg, 

2014, p. 11; Grisa; Schneider, 2008). Diante disso, vale salientar que a AF é uma categoria 

diferenciada, diversa e heterogênea nos mais diversos aspectos, visto que está inserida em 

diferentes contextos regionais, onde sua reprodução social está ligada a um conjunto de ações 

e estratégias (Conterato; Schneider; Waquil, 2010; Schneider; Cassol, 2014). 

Uma das estratégias que a AF adota para sua reprodução social e alimentação é a 

diversificação produtiva. Para Perondi (2009), a diversificação nada mais é que “a criação de 

diversidade em processos sociais e econômicos que pressionam, e que também oportunizam às 

famílias a se adaptarem e a diversificarem os seus meios de vida”. A partir dessa concepção, 

Schneider (2012), indica que uma das estratégias de diversificação que a AF pode adotar para 

gerir suas unidades produtivas é aderir a sistemas de produção diversificados, aumentando seu 

portfólio de produtos. 

Segundo Schneider e Niederle (2008, p. 1009), quando a AF segue os preceitos da 

modernização, surgem estilos de agricultura que dependem “da especialização produtiva, do 

uso de recursos externos, das flutuações dos preços internacionais e dos custos de produção e 

transação”. Esse processo de especialização e mercantilização comprometem a produção para 

o autoconsumo, promovendo a dependência pelo cultivo de produtos comerciais que irão 

garantir a renda mínima para prover as necessidades da família (Silva, 2010). Porém, em 

contraponto a esse modelo, muitos agricultores familiares ainda preservam sua forma 

diversificada de produzir. Isso pois, há um esforço por parte da AF na garantia da autonomia, 

onde os agricultores buscam liberdade frente aos agentes externos, de modo a organizar as 

dinâmicas do estabelecimento de acordo com as necessidades da família e suas possibilidades, 

contrapondo sua dominação (Schneider; Niederle, 2008). 

Becker e Sacco dos Anjos (2010), Conterato, Schneider e Waquil (2010) e Lin (2011) 

salientam que a grande disponibilidade de produtos, grande diversificação produtiva e empírica 

são características inerentes a AF, que impactam positivamente, para além da reprodução social, 
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na reprodução econômica (diversificação de renda), SAN e sustentabilidade. Ademais, 

principalmente no que tange a produção agrícola, a diversificação produtiva diminui os riscos 

econômicos, de preço, de comercialização e ambientais, promovendo um sistema de produção 

estável, com maior resistência e resiliência (Sambuichi et al., 2014). Logo, a diversificação 

produtiva contribui com a reprodução social dos agricultores familiares, principalmente no que 

corresponde à SAN entre as famílias rurais. 

As estratégias de diversificação dos agricultores familiares estão fortemente associadas 

às suas práticas culturais que, consequentemente, impactam na sua alimentação, isto pois, uma 

dessas estratégias é a produção para o autoconsumo (Lopes et al., 2015). Para Gazolla e 

Schneider (2007, p. 99), o autoconsumo é a base para a diversificação das estratégias familiares, 

visto que sem esta produção o agricultor familiar “não consegue a diversificação das estratégias 

de vivência, pois com a renda e atividades que desenvolver vai gastar para comprar no mercado, 

a preços de mercado, o consumo alimentar necessário ao grupo doméstico. Dessa forma, 

considerando suas questões socioculturais, a AF tende a diversificar seus cultivos pensando em 

suas necessidades alimentares, além de considerar suas dinâmicas, conhecimentos e recursos 

próprios, ou seja, seus gostos e capacidades de produção (Duval; Valente; Ferrante, 2008). 

Sistemas de produção diversificados, considerando que há autoconsumo por parte dos 

agricultores familiares, se constituem como uma estratégia para diversificar sua alimentação, 

além de contribuir com diversidade de nutrientes consumidos por esses indivíduos (Duval; 

Valente; Ferrante, 2008; Shibhatu; Krishna; Qaim, 2015). A SAN, mais do que o acesso a 

alimentos em quantidade e de qualidade, necessita que a diversidade cultural e econômica seja 

considerada (Brasil, 2006). Ou seja, além de consumir o que faz parte dos seus hábitos 

alimentares, a AF necessita perpetuar suas práticas e ‘saber-fazer’ para que a situação de SAN 

seja alcançada. 

Dessa forma, a alimentação se constitui como uma necessidade que vai além do que se 

compreende como exclusivamente fisiológico, englobando também aspectos socioeconômicos 

e culturais (Contreras; Garcia, 2005). Contreras (1992), introduz nessa perspectiva que é 

essencial ir além dos aspectos puramente associados à dieta ou àqueles entendidos por um viés 

econômico, pois as pautas alimentares vão além do que se come, interessando também “porque 

se come o que se come, e como, e quando, e onde e com quem e, outra vez, o porquê de tudo 

isso.  

Renata Menasche (2008; 2015) traz em suas obras a perspectiva brasileira da cultura 

alimentar, com enfoque no meio rural. Estudar as diferentes práticas alimentares das famílias 

rurais constitui uma forma de compreender e captar “suas percepções a respeito da agricultura, 
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da natureza e do rural, bem como do modo como suas vidas têm sido afetadas pelas recentes 

mudanças nele ocorridas” (Menasche; Marques; Zanetti, 2008, p. 147). As autoras vão ao 

encontro das ideias propostas por Contreras (1992) quando afirmam que, ao estudar o meio 

rural, o caminho da nutrição não é suficiente para assimilar todas as suas conjunturas da 

alimentação (Menasche; Marques; Zanetti, 2008).  

Portanto, existem camadas que não conseguem ser captadas por um viés nutricional ou 

de saúde, pois estão ligadas a fenômenos intrínsecos ao meio rural e sua cultura, como, por 

exemplo, a reprodução social das famílias. Diante disso, Menasche (2015) propõe uma noção 

pioneira quanto a alimentação como abordagem para o estudo do rural: 

 

“A alimentação é, assim, aqui percebida como expressão de um imaginário sobre o 

rural, constituído por moradores de centros urbanos em suas práticas de consumo, mas 

também reveladora de diluições e redefinições de fronteiras entre campo e cidade – 

tal como manifestam as ambiguidades presentes nas práticas produtivas e de consumo 

de variados segmentos de agricultores ou ainda na circulação de alimentos da colônia, 

que chegam por circuitos de reciprocidade aos parentes que vivem na cidade –, assim 

como sinal diacrítico de identidades (étnicas, regionais) que congregam o rural como 

atributo” (Menasche, 2015, p. 7-8). 

 

Ao encontro desta ideia, Ploeg (2014, p. 9-10) afirma que “o estabelecimento familiar é 

o local onde experiências são acumuladas” e “um lugar onde se vivencia e se preserva a 

cultura”, ou seja, os conhecimentos são transmitidos à geração seguinte, configurando um elo 

onde circulam ideias e práticas que é considerado patrimônio cultural. Logo, fica evidente que 

a forma de produzir da AF, bem como tudo que envolve os meios e iniciativas para tal, está 

ligada diretamente com as questões culturais que permeiam o local onde vivem, impactando 

nos hábitos alimentares das famílias rurais. Isto pois as relações de sociabilidade e identidade 

das comunidades rurais são expressas a partir das suas escolhas alimentares (Menasche; 

Marques; Zanetti, 2008), que têm raízes nas práticas produtivas, como é o caso da diversificação 

e autoconsumo, e estratégias de reprodução social. 

Ademais, faz-se necessário frisar que as famílias rurais são unidades de produção e 

consumo, onde a produção agropecuária possui um significado além do econômico 

(Woortmann, 1995). Desta forma, as escolhas alimentares destas famílias partem de uma 

concepção particular, onde a comida é tratada como a articulação entre “trabalho” e “terra”, 

evidenciando que comer é um comportamento muito mais simbólico do que puramente 

fisiológico (Maciel, 2005; Woortmann, 2007; Contreras; Garcia, 2011), estando ligado 

diretamente a produção das famílias rurais. 
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3. METODOLOGIA 

 

O presente estudo adota uma abordagem quanti-qualitativa, que alia a precisão da 

mensuração estatística à interpretação aprofundada da complexidade do fenômeno investigado, 

assegurando maior consistência metodológica frente aos objetivos da pesquisa; além do caráter 

exploratório e descritivo, pois busca proporcionar uma visão geral acerca de determinado fato, 

ao passo que estabelece relações entre as variáveis (Gil, 2008). Ademais, vale frisar que a 

pesquisa se trata de um estudo de caso, visto que investiga de maneira profunda e exaustiva um 

objeto de estudo, de modo a conhecê-lo de forma detalhada e ampla (Gil, 2008). 

Segundo Gil (2008, p. 27), a pesquisa exploratória é realizada “especialmente quando o 

tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e 

operacionalizáveis”. Já a pesquisa descritiva é aquela que vai “além da simples identificação da 

existência de relações entre as variáveis, pretendendo determinar a natureza dessa relação”, 

tendo como característica “técnicas padronizadas de coleta de dados” (Gil, 2008, p. 28). 

Ademais, frente a combinação dessas duas abordagens, o percurso metodológico consistiu em 

quatro etapas: revisão bibliográfica, coleta, tabulação e sistematização de dados e, por fim, 

análises (Figura 1). 

 

Figura 1 – Percurso metodológico da pesquisa. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
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A pesquisa bibliográfica foi conduzida com o propósito de fundamentar o referencial 

teórico, identificar o estado da arte sobre a temática investigada e subsidiar as discussões 

decorrentes da análise dos dados, sendo desenvolvida a partir de materiais já disponíveis, 

elaborado por outros pesquisadores (Gil, 2008, p. 50), logo, consistiu na revisão da literatura 

que contém as mais atuais abordagens referentes ao tema central do estudo, que engloba teses, 

dissertações, livros e artigos.  

A partir disso, foi possível construir uma base teórica sólida que possibilitou 

compreender de forma mais completa o objeto de estudo. Como consequência, foram obtidas 

análises empíricas coerentes com a contextualização dos dados coletados, servindo de pilar para 

a discussão dos resultados. Essa consonância entre as análises e os dados é de extrema 

importância, pois partiu-se da premissa de que não há pesquisas como essa realizadas 

anteriormente na localidade de estudo, tornando a temática pioneira e estritamente 

regionalizada. 

Após finalizada essa etapa, a coleta dos dados a campo foi realizada nos dias de 16, 17 

e 18 do mês de outubro de 2024, na agrovila do Projeto de Assentamento Celso Furtado (Figura 

2), localizado no município de Santo Amaro das Brotas/SE. A agrovila é a região do 

assentamento onde estão localizados os lotes pequenos, aqueles que são destinados à construção 

das casas e constituição dos quintais produtivos. 
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Figura 2 – Agrovila do assentamento Celso Furtado. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

O Celso Furtado comporta 30 famílias, sendo esta a quantidade de famílias registradas 

no INCRA, porém, o questionário foi aplicado em apenas 22 lotes. Esta diferença compreende 

as famílias que não eram oficialmente assentadas, ou seja, compraram o lote; e as famílias que, 

apesar de assentadas, não possuíam nenhum tipo de atividade agropecuária. Frisando que todas 

as informações sobre o assentamento foram obtidas a partir de uma informante qualificada, 

liderança do MST no PA. Ademais, o contato com os assentados para a realização das 

entrevistas também foi feito pelo intermédio da informante. 

A pesquisa foi realizada com dados primários, obtidos a partir de entrevistas 

semiestruturadas, realizadas por meio de roteiro de entrevista (Apêndice A), que continha 

perguntas abertas e fechadas, o que permitiu a obtenção de dados quantitativos e qualitativos. 

Além disso, também foi fornecido um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 

B) para assegurar o sigilo das informações pessoais dos assentados e autorização para participar 

da entrevista. Ademais, em conjunto com as anotações do questionário, as entrevistas foram 

gravadas também mediante autorização dos participantes. Dessa forma, buscou-se uma 

compreensão aprofundada das características dos agricultores familiares, seus estabelecimentos 
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e atividades nestes exercidas, além das suas questões alimentares. Tendo em vista o pequeno 

número de famílias oficialmente assentadas, além da diversidade de respostas das primeiras 

entrevistas, o questionário foi aplicado em todos os lotes do assentamento. Logo, os agricultores 

não precisaram indicar uns aos outros, onde os critérios de inclusão eram que os agricultores 

aceitassem participar da pesquisa, tivessem pelo menos uma atividade produtiva da 

agropecuária e fossem assentados pelo INCRA. Ademais, os critérios de exclusão foram: não 

possuir atividade agropecuária no lote, não ser oficialmente assentado e não estar em condições 

de consentir a participação na pesquisa. 

Para organizar os dados quantitativos obtidos na entrevista e preenchimento do 

questionário, um banco de dados foi elaborado no software Microsoft Excel. Neste, foram 

estabelecidas sete classificações, de modo a organizar os dados quantitativos do questionário 

semiestruturado: identificação do entrevistado, caracterização da família, políticas públicas, 

caracterização do estabelecimento, produção agrícola, produção pecuária e segurança 

alimentar. Tratando-se de um software de planilha eletrônica, cada classificação foi organizada 

em uma planilha própria, que reuniu todas as respostas de todos os entrevistados referentes ao 

seu tópico em específico. Esta forma de organizar os dados permite uma visualização e 

tabulação facilitada de todas as informações coletadas. A tabulação “é o processo de agrupar e 

contar os casos que estão nas várias categorias de análise” (Gil, 2008, p. 159). Logo, a 

disposição de todas as informações no banco de dados facilita a elaboração de gráficos e tabelas, 

tornando o processo de tabulação mais eficaz e menos passível de erros. 

Alinhado à pergunta de pesquisa e objetivo, que buscam avaliar a relação entre 

alimentação e produção nos diferentes níveis de diversificação agropecuária, foram elaborados 

dois estratos produtivos, que ditaram a tabulação dos dados. Os estratos foram elaborados a 

partir da produção agrícola (e não agropecuária), pois esta era o tipo de produção majoritária 

no assentamento, no que corresponde à diversidade. Para cada estabelecimento, foram somados 

todos os cultivos agrícolas e a partir disto, foi calculada a mediana desses valores, que foi igual 

a 13 cultivos. Frisando que a mediana foi escolhida pois representa o valor central do conjunto, 

sendo possível, dessa forma, estabelecer um estrato maior e um menor. Logo, foram 

estabelecidos os estratos: (1) Estrato 1: menor ou igual 13 cultivos agrícolas e (2) Estrato 2: 

maior que 13 cultivos agrícolas. Para cada estrato, foram atribuídos onze questionários, 

totalizando os vinte e dois. 

Definidos os estratos, as variáveis foram selecionadas e os gráficos foram elaborados 

visando caracterizar os agricultores, o acesso a políticas públicas, a produção agropecuária e 

alimentação. Na produção agrícola, foram definidas sete classes: frutas, tubérculos, hortaliças, 
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grãos, leguminosas, medicinais e forragem. Na produção pecuária, foram definidas oito classes: 

gado de corte, gado de leite, galinha de corte, galinha poedeira, suínos, caprinos, ovinos e 

abelhas. No que corresponde à alimentação, foram levantados os alimentos adquiridos fora do 

estabelecimento e definidas seis classes: leite e derivados, ultraprocessados, carne e derivados, 

grãos, massas e horticultura. 

Dito isso, as variáveis quantitativas, por classe e estrato, selecionadas foram: faixa 

etária, escolaridade, políticas públicas, produção agrícola, produção pecuária, autoconsumo, 

venda, autoconsumo e venda da produção agrícola, autoconsumo, venda, autoconsumo e venda 

da produção pecuária, alimentos adquiridos fora do estabelecimento, número de refeições 

diárias e se a família já passou por situação de fome. Por fim, utilizou-se da estatística descritiva 

para fomentar a análise dos dados, que de acordo com Guedes (2005), é capaz de sintetizar uma 

série de valores de mesma natureza, permitindo dessa forma que se tenha uma visão global da 

variação desses valores, organiza e descreve os dados de três maneiras: por meio de tabelas, de 

gráficos e de medidas descritivas. 

Para obtenção dos dados qualitativos, foram utilizadas as perguntas abertas do roteiro 

de entrevista, além do caderno de campo. As entrevistas gravadas foram transcritas utilizando 

o software Microsoft Word (Versão 2021), de modo a obter um panorama abrangente das ideias 

e perspectivas dos agricultores entrevistados. Para análise desses dados, foi utilizado o método 

análise de conteúdo proposto por Laurence Bardin (2016). Esta análise consiste em um conjunto 

de técnicas que são utilizadas sistematicamente com o objetivo de obter indicadores a partir da 

análise das comunicações, ou seja, das falas emblemáticas dos entrevistados (Bardin, 2016). A 

análise de conteúdo de Bardin (2016) é realizada em três etapas: pré-análise, que envolve a 

leitura e seleção dos documentos; exploração do material, com a criação das categorias; e 

tratamento dos resultados, onde os dados serão interpretados e analisados. Além disso, foram 

utilizadas na discussão todas as percepções contidas no caderno de campo, instrumento 

qualitativo utilizado durante a pesquisa de campo para avaliação empírica de algumas 

dinâmicas do assentamento, sob a ótica da autora.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Caracterização do PA Celso Furtado 

Para dar início aos resultados e discussão, será realizado um breve histórico do PA Celso 

Furtado. Este tópico está na seção de resultados visto que a maior parte das informações acerca 

do assentamento foram obtidas a campo, em conversas anteriores com os agricultores. 
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O PA Celso Furtado está localizado no município de Santo Amaro das Brotas/SE, à 

cerca de 3,6 Km das margens da rodovia SE-240, composto por uma área de 704 hectares (que 

contém uma área de reserva) e capacidade de assentar 30 famílias. O Celso Furtado é um PA 

da Reforma Agrária, sob liderança do MST, instituído pelo Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária – INCRA em 2010 por meio da desapropriação da Fazenda Nossa Senhora 

das Graças, popularmente chamada de Fazenda Aruari, em 2006.   

Além disso, é valido salientar que os estabelecimentos contam com a composição de 

lote pequeno e grande. Os lotes pequenos são destinados à construção da casa e produção de 

quintal com destino associado, em geral, ao consumo doméstico, com uma área de 

aproximadamente 0,5 hectare. Já no que corresponde ao lote grande, é uma área idealizada para 

maximizar a produção agropecuária, com aproximadamente 3,5 hectares. Logo, cada um dos 

assentados tem acesso a uma área de cerca de 4 hectares. 

No PA Celso Furtado, os lotes pequenos e grandes são espacialmente distantes. 

Enquanto os lotes pequenos são próximos entre si para favorecer o acesso a necessidades 

básicas (a exemplo da energia elétrica), os lotes grandes são distribuídos aleatoriamente, sem 

necessariamente apresentar proximidade entre si e entre os lotes pequenos. Além disso, os 

agricultores não necessariamente têm os dois lotes próximos, dessa forma, o lote pequeno pode 

estar a norte do assentamento e o lote grande, a sul, o que gera a necessidade de deslocamento 

entre uma área e outra.  

 

4.2 Caracterização socioeconomia dos agricultores do PA Celso Furtado 

Para dar início a esta seção, será feita uma caracterização geral dos agricultores 

entrevistados do PA Celso Furtado, que levará em consideração aspectos como idade, 

escolaridade, gênero, renda e acesso a políticas públicas, de modo a contextualizá-los 

socioeconomicamente.  

De acordo com dados do Censo Agropecuário 2017, no município de Santo Amaro das 

Brotas, apenas 33,41% dos estabelecimentos da AF são chefiados por mulheres, em oposição 

aos 66,59% dos que são chefiados por homens. Logo, entende-se que há um processo de 

masculinização do campo, onde as mulheres são as que mais migram da zona rural para a zona 

urbana (Camarano; Abramovay, 1999), o que implica na presença de uma grande parcela de 

homens no rural, sendo esta ainda maior quando se avalia pelo viés da gerência do 

estabelecimento. Porém, a partir da pesquisa e coleta de dados a campo, não foi observada a 

mesma tendência, isto pois, dos vinte e dois estabelecimentos analisados, quatorze eram 

chefiados por mulheres na faixa dos 31 a 74 anos. Os outros oito estabelecimentos eram 
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chefiados por homens na faixa dos 59 aos 70 anos. Ou seja, além de se apresentarem de forma 

majoritária, as mulheres também são, em geral, mais velhas do que os homens, contrariando os 

dados do Censo Agropecuário de 2017 para o município. Dessa forma, é importante destacar 

que a participação significativa das mulheres na chefia dos estabelecimentos é de extrema 

importância diante de um cenário de masculinização do meio rural, visto que não tem muitas 

pesquisas voltadas a essa análise em assentamentos rurais. 

A partir desse panorama etário e de gênero, a Figura 3 mostra a estratificação dos 

agricultores entrevistados por faixa etária pré-definida. 

 

Figura 3 – Estratificação por idade dos agricultores familiares chefes dos estabelecimentos no 

PA Celso Furtado. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

Em consonância com as tendências nacionais, o PA Celso Furtado está em processo de 

envelhecimento, visto que a maior parte dos chefes dos estabelecimentos está concentrada nas 

categorias “45 a menos de 65 anos” e “65 anos ou mais”, nos dois estratos de produção. Ou 

seja, ambos os estratos seguem a mesma tendência de envelhecimento dos chefes de 

estabelecimento. Ademais, mediante informações do caderno de campo, apesar de muitos dos 

assentados que comandam o estabelecimento possuírem filhos e netos, a sucessão praticamente 

não ocorre/ocorreu, visto que boa parte dessas pessoas buscam melhores qualidades de vida nos 

municípios de onde vieram, onde tem melhores acessos à saúde, educação e outras necessidades 

básicas que não são possíveis de acessar dentro do assentamento. Além disso, os filhos e netos 

tendem a trabalhar em outras atividades além daquelas que realizam dentro do estabelecimento, 
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já que a renda obtida a partir da produção agropecuária não é suficiente, o que vulnerabiliza 

ainda mais o processo de sucessão. 

Esses dados corroboram com as pesquisas de Brumer e Spanevello (2008), DelGrossi e 

Basaldi (2020) e Spanevello et al. (2017), que evidenciam a diminuição dos jovens e aumento 

do número de idosos no meio rural. Segundo os autores, a descapitalização das propriedades, 

busca por novas fontes de renda, engajamento em atividades não agrícolas, escassez de recursos 

e falta de políticas públicas e acesso à educação, saúde e lazer são alguns dos principais motivos 

que contribuem com esse cenário, que também é observado no assentamento estudado. 

 Além dos dados etários, um fator importante para a caracterização dos assentados é o 

nível de escolaridade (Figura 4) que, bem como a idade, segue as tendências do Censo 

Agropecuário 2017. 

 

Figura 4 – Nível de escolaridade dos agricultores familiares chefes dos estabelecimentos no 

PA Celso Furtado. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

Historicamente, os níveis de escolaridade no meio rural são menores em comparação ao 

urbano, atingindo não somente suas parcelas mais pobres, mas também, as classes 

intermediárias (Ney; Hoffmann, 2009). De acordo com o gráfico, é possível observar que a 

escolaridade possui uma tendência bem semelhante entre os estratos, onde dezoito dos vinte e 

dois agricultores entrevistados (chefes de estabelecimento) possuem somente o ensino 

fundamental incompleto. Apenas um possui ensino fundamental completo, pertencente ao 
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estrato maior. Um possui ensino médio incompleto e outro completo, pertencentes ao menor 

estrato. E apenas um dos agricultores nunca estudou, pertencente ao maior estrato. 

Esses resultados corroboram com os do Censo Agropecuário 2017 para o município de 

Santo Amaro das Brotas, visto que 24,58% dos agricultores familiares estudaram até o primário 

e 22,69% nunca estudou, evidenciando o desafio da escolaridade no meio rural, especialmente 

na classe de pessoas idosas. Costa e Carvalho (2020), Pereira e Castro (2021) e Silva e Sacco 

dos Anjos (2023), discorrem que a fragilidade da educação no meio rural acomete não somente 

o estado de Sergipe, mas se caracteriza como um fenômeno nacional diretamente ligado à 

qualidade de ensino no campo. Ainda segundo os autores, políticas públicas que promovam a 

melhora desse quadro são essenciais para proporcionar o desenvolvimento dessas regiões. 

Além dos fatores idade, escolaridade e gênero, foi considerado na caracterização o fator 

renda, observado na Figura 5. A partir dela, buscou-se avaliar se a principal renda do 

estabelecimento estaria associada à produção ou outras formas de renda, sejam eles internos ou 

externos. 

  

Figura 5 – Principal renda dos estabelecimentos familiares dos diferentes estratos de 

produção no PA Celso Furtado. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

Como é possível observar na Figura 5, a principal renda dos estabelecimentos é oriunda 

de programas de transferência de renda e benefícios da previdência social, ou seja, bolsa família 

e aposentadoria. Estratificando, é possível observar que o estrato 1 acessa mais a aposentadoria 
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do que bolsa família, enquanto o estrato 2 acessa na mesma proporção o bolsa família e 

aposentadoria.  

Esse resultado decorre da composição das famílias desses estabelecimentos. Isto pois o 

menor estrato é formado em maioria por pessoas idosas, sem filhos ou netos em idade escolar, 

o que impossibilita o acesso ao bolsa família, limitando a renda à aposentadoria. Já o estrato 

maior, além de contar com pessoas idosas, possui maior proporção de crianças em idade escolar 

(em geral, netos), possibilitando o acesso aos dois benefícios ao mesmo tempo. Segundo 

Tecchio et al. (2019), programas de transferência de renda no meio rural são alternativas 

essenciais e imediatas de garantir o acesso a alimentos pelas famílias mais pobres, e segundo 

Grisa et al. (2020) produz mudanças na alimentação dos agricultores familiares.   

Ademais, o tamanho do quintal produtivo e a dificuldade de acesso ao lote grande se 

caracterizam como fatores limitantes ao plantio pensando na comercialização e consequente 

geração de renda. Essa questão é apontada por duas das assentadas, conforme o relato: 

 

“Não, é a minha aposentadoria porque a plantação não dá quase nada. Quando eu 

vendo, só dá para comprar ração mesmo para as galinhas” (Entrevistada 15). 

 

“A principal fonte de renda é a aposentadoria do meu marido e as outras coisas a gente 

vai ajeitando com o que vai produzindo” (Entrevistada 13). 

 

A partir disso, entende-se que o cultivo e criação de animais assume um papel 

secundário na geração de renda, sendo destinados majoritariamente para o autoconsumo, com 

venda esporádica e de determinados produtos. Além disso, a produção para autoconsumo 

promove uma menor dependência dos agricultores com os mercados, além de possibilitar o 

redirecionamento da renda para outras necessidades básicas da família (Grisa, 2008; Niederle; 

Wesz Junior, 2018). Dessa forma, entende-se que o plantio e criação de quintal é uma forma de 

conservar a renda, visto que há menor despendimento desta para adquirir alimentos, sendo um 

suporte essencial para melhorar a qualidade de vida e suprir outras muitas necessidades básicas. 

Corroborando com isso, a entrevistada 06 faz o seguinte relato: “[...] porque a aposentadoria é 

mais remédio. Um salário, né? [...] eu não sobrevivo de plantação, né?”. 

Logo, fica claro que os assentados não obtêm a renda majoritária do estabelecimento a 

partir da produção agropecuária. Dessa forma, não há uma real noção do quanto os assentados 

“ganham”, em termos monetários, com a produção para o autoconsumo, seja ela agrícola ou 

pecuária. 

Apesar dessas dificuldades, existem assentados que têm como principal renda as 

atividades agropecuárias, totalizando três lotes. Dois deles tem como principal renda a pecuária, 



27 

 

 

um de cada estrato e o último, tem como principal renda a agricultura, pertencente ao estrato 

menor. 

As rendas da pecuária advêm da criação de gado para corte (menor estrato) e criação de 

abelhas (maior estrato), e é o acesso a mercados para destinar essa produção que contribui para 

que esses assentados continuem comercializando seus produtos, além de que nenhum deles é 

aposentado. Em especial, no que corresponde à criação de abelhas para comercializar o mel, 

segundo informações do caderno de campo, o assentado realiza por motivações próprias, pois 

gosta da atividade ao passo que acha rentável. 

A principal renda que vem da agricultura é observada em apenas um lote e, nesse caso, 

o que ocorre é uma situação bem específica. Esse assentado acessa o Programa de Aquisição 

de Alimentos - PAA, moldando sua produção para vender seus produtos ao programa, o que 

possibilita a obtenção de renda de forma contínua e segura. 

Puxando o gancho do acesso ao PAA, vale ressaltar que as políticas públicas voltadas a 

AF são de extrema importância para garantir a fixação dos agricultores no campo, bem como 

diminuir o fluxo do êxodo rural (Junqueira; Lima, 2008). Ademais, as políticas públicas que 

favorecem a AF levam em consideração que essa categoria promove o desenvolvimento rural 

e territorial, SAN, fortalecimento do mercado interno, bem como, a reprodução social das 

famílias rurais (Grisa; Schneider, 2014; Mattei, 2014), evidenciando, assim, sua importância. 

Além destes tipos de renda, há a categoria ‘outros’. Nesta, as principais rendas são 

pensão por morte, trabalho externo e mercearia, caracterizando-se como rendas alternativas às 

políticas públicas do governo e atividades agropecuárias. Logo, a produção agropecuária está 

associada ao autoconsumo e sua diversidade ligada às necessidades das famílias, que será 

explicada na próxima seção. 

 

4.3 Diversificação produtiva do PA Celso Furtado 

Partindo para a análise da produção, esta seção busca expor todos os aspectos 

relacionados a produção agropecuária do PA Celso Furtado. Dessa forma, a Figura 6 mostra a 

produção agrícola para as diferentes categorias de produção, nos diferentes estratos produtivos. 

A grande diversidade de cultivos agrícolas levou a organização em categorias, visto que seria 

inviável analisar produto por produto. 
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Figura 6 – Produção agrícola dos estabelecimentos familiares dos diferentes estratos no PA 

Celso Furtado. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

De acordo com a Figura 6, a produção agrícola se divide em sete categorias: frutas, 

tubérculos, hortaliças, grãos, leguminosas, medicinais e forragem (alimentação animal). Com 

exceção das frutas, todas as outras categorias apresentaram maior número de lotes no estrato 2. 

A produção de frutas é realizada por todos os lotes do assentamento nos diferentes 

estratos, dessa forma, é possível afirmar que todas as famílias desenvolvem ao menos um tipo 

de produção agrícola. A antiga Fazenda Aruari, que hoje é o PA Celso Furtado, contava com 

uma grande diversidade florística que incluía uma ampla gama de espécies frutíferas, a exemplo 

dos coqueiros, mangueiras, bananeiras e gravioleiras. Dessa forma, apesar de ser caracterizada 

como produção agrícola, é importante ressaltar que a maior parte das árvores frutíferas 

presentes nos lotes não foram plantadas pelos assentados, já estavam nos lotes. Ainda assim, 

todo o processo de manejo, manutenção do pomar e colheita dos frutos para que estas plantas 

continuem produzindo é realizado inteiramente pela família, garantindo que sua dieta continue 

diversificada e em alguns casos, ocorra venda. Além disso, a maior parte das frutas cultivadas 

são destinadas ao consumo doméstico, caracterizando-se como produções não monetárias de 

grande importância na reprodução social (Grisa, 2007; Ramos; Borges, 2021; Bellentani, 2010).  

Os outros produtos agrícolas apresentam maior discrepância entre os estratos, onde as 

categorias tubérculos, hortaliças e grãos são as mais produzidas no Grupo 2. Ainda, no geral, o 

estrato 2 é composto por famílias mais integradas ao mercado (especialmente os mercados de 
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proximidade5), o que contribui com uma maior produção, especialmente daqueles produtos que 

se adaptam melhor às condições edafoclimáticas do assentamento e não demandam manejo 

excessivo, que é o caso dos tubérculos, representados pela macaxeira, inhame e batata-doce; e 

hortaliças, com maior produção de coentro, cebolinha e quiabo. 

Ademais, em comparação às outras categorias de produtos, os tubérculos e grãos 

também são os mais produzidos no estrato ‘menor e igual a 13’. Os tubérculos supracitados 

caracterizam-se como alimentos tradicionais sergipanos, compondo o perfil produtivo e cultura 

alimentar não só das populações de Sergipe, mas do Nordeste, visto que recuperam e mantém 

saberes e conhecimentos empíricos e geracionais perdidos no espaço agrário moderno (IBGE, 

2025; Fabrini, 2017). O perfil produtivo do município de Santo Amaro das Brotas evidencia a 

alta produção de frutas e tubérculos (IBGE, 2025), ou seja, a produção do assentamento está 

diretamente ligada a fatores regionais e alimentares, contribuindo para que esses produtos sejam 

altamente difundidos, contribuindo para a alimentação diária e obtenção de renda. 

No que corresponde aos grãos, a produção está diretamente ligada à criação de galinhas, 

pauta que será tratada posteriormente, visto que esta categoria é composta apenas pelo plantio 

de milho (com exceção de um estabelecimento que produz milho e café simultaneamente). O 

milho produzido é direcionado para alimentação desses animais e alimentação humana (milho 

verde) em épocas festivas, como é o caso do São João e São Pedro, importantes no contexto 

nordestino. 

As leguminosas são uma categoria altamente afetada pelas condições edafoclimáticas, 

o que dificulta sua produção. Isso é evidente pois, mesmo no que corresponde ao maior estrato, 

ela não é tão difundida. Apesar da colheita ser possível, muitos assentados perdem safras ao 

longo dos anos, o que gera desânimo para a manter a sucessão de plantios, ocasionando a queda 

drástica na produção desses alimentos, que passam a ser adquiridos no mercado. 

Por fim da produção agrícola, as plantas medicinais e forragem. O plantio das 

medicinais é motivado por questões pessoais, constantemente associado ao tratamento de 

doenças, como apontado por Freitas et al., (2023) que as plantas medicinais estão associadas 

aos saberes tradicionais relacionados à cura. Dessa forma, as plantas medicinais não cumprem 

papel primário na alimentação das famílias, porém, resgata saberes e conhecimentos 

geracionais dos assentados. 

 
5 Segundo Schneider (2016, p. 122-123) mercados de proximidade são “mercados em que predominam relações 

de troca interpessoais, que podem mobilizar-se via relações de parentesco, interconhecimento e reciprocidade, e 

valorizam aspectos valorativos e a qualidade dos bens trocados, mais do que o lucro em si. Estes mercados tendem 

a atuar com base em trocas diretas, valorizando a autogestão e a subsidiariedade”. 
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A forragem é direcionada à alimentação do gado bovino, onde poucos assentados 

realizaram o plantio de capineiras e cana-de-açúcar como um suporte à nutrição desses animais, 

como relata a assentada: 

 

“A cana eu plantei para fazer uma semente, mas a cana é de chupar mesmo também 

[...], mas eu plantei pra fazer uma semente para fazer ração pro gado, né? Uma 

semente, no caso, eu posso cortar ela, plantar em outro local onde compra forrageira, 

entendeu?” (Entrevistada 04). 

 

Além da produção agrícola, a produção pecuária é um fator importante na composição 

da alimentação das famílias, principalmente porque alguns dos cultivos agrícolas são destinados 

quase que exclusivamente a alimentação animal. Dessa forma, a Figura 7 ilustra a produção 

pecuária do PA Celso Furtado por estrato de produção. 

 

Figura 7 – Produção pecuária dos estabelecimentos familiares dos diferentes estratos no PA 

Celso Furtado. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

Como pode ser observado na Figura 7, a produção pecuária no assentamento é realizada 

em menor proporção se comparada a agrícola. Em geral, há fatores que contribuem com esse 

fenômeno e atingem os dois estratos de produção: a distância entre o lote pequeno e lote grande 

e a presença de estradas em péssimas condições, o que dificulta o acesso entre essas áreas. 

A possibilidade de criar gado bovino de forma extensiva no lote pequeno é baixa, visto 

que o espaço é limitado. Além disso, o fator idade também contribui com a preferência por 

pecuárias de pequeno e médio porte, uma vez que exigem menos deslocamento. Os agricultores 
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que realizam criação de bovinos de corte, em geral, possuem melhor acesso ao lote grande, seja 

porque a casa foi construída lá, seja porque fica próximo ao lote pequeno, entre outros fatores 

territoriais e culturais. Ademais, a criação de gado de corte está ligada à ideia de rentabilidade 

e não de autoconsumo, conforme o relato do Entrevistado 01: “o gado é mais lucro”. Já a criação 

de gado leiteiro é realizada em menor escala, com destino primário ao autoconsumo, o que 

possibilita a realização nos lotes pequenos.  

Os estratos apresentam pouca diferença entre si, com exceção da galinha de postura. 

Essa diferença ocorre não pela falta de interesse dos assentados do estrato 1 em realizar esse 

tipo de atividade, mas sim porque ainda irão iniciar a criação. A partir da análise das entrevistas, 

pode-se perceber que três dos estabelecimentos pretendem iniciar a criação de galinhas em 

breve, sendo que um desses retornará à atividade depois de um período de pausa, conforme os 

relatos: 

 

“Acabei [com a produção], tava acabando com a roça, mas galinha é boa, vou criar 

galinha de novo aqui.” (Entrevistado 01). 

 

“Teve. Agora mesmo estou começando com a galinha e codorna, só que estou 

esperando para trazer.” (Entrevistada 05). 

 

“Mas nós vai começar, porque a gente vai, a gente tem um projeto nosso mesmo, sabe. 

De fazer uma cerquinha aí, né, um murinho aí para criar umas galinhas, uma galinha 

para comer.” (Entrevistada 21). 

 

Já outro estabelecimento, deixou de criar galinhas em decorrência dos roubos e captura 

das galinhas pelos animais da área de reserva, que gerou frustração e abandono da atividade, 

conforme o relato: 

 

“Não, galinha também não quis mais não, que eles [ladrões] vem buscar, o peba6 

também vem buscar a raposa vem buscar também e come.” (Entrevistada 11). 

 

Por fim, dos outros três estabelecimentos do estrato 1, dois não tem interesse em 

atividades pecuárias, situação que também ocorre no estrato 2, e um produz apenas galinhas 

para corte. 

A galinha poedeira é a principal atividade pecuária do PA, realizada exclusivamente nos 

quintais produtivos, visto que são animais que se adaptam a esses locais. Ademais, a produção 

de galinhas (seja de corte ou ovos) nos quintais produtivos da agricultura familiar se justifica 

 
6 O peba (Euphractus sexcinctus) é uma espécie de tatu que habita florestas, nativo da América do Sul (Adema, 

2020). 
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pela possibilidade de criá-las em pequenos espaços, com baixo manejo e que apresentam 

condições ambientais adversas (Sá; Sá; Simões, 2021, p. 7), que é o caso do Celso Furtado. 

Para além das questões produtivas, a criação de galinha, ao contrário do gado, está diretamente 

associada à noção de autoconsumo com venda do excedente, conforme os relatos:  

 

“Às vezes. A galinha também, às vezes vende alguma, mas não vende muito não, o 

que vende mais é o gado, gado a gente vendia, agora a galinha não.” (Entrevistada 06) 

 

“Vendo. Só não vendo mais de que consumo, é que também é muito ovo, né.” 

(Entrevistada 12). 

 

“Eu quase não vendo, é muito difícil chegar a um aí que fala, bem, tô doida pra comer 

uma galinha. Aí eu pego e vendo aquela, mas não é de vender não, sou mais de usar 

dentro de casa, porque não tem veneno, né.” (Entrevistada 14). 

 

A criação de suínos é condicionada a diversos fatores e é realizada por assentados que 

tem uma localização mais afastada do lote pequeno, o que contribui com o menor incômodo 

com o cheiro da pocilga. Há o interesse por parte dos assentados em desenvolver a criação de 

suínos no assentamento, porém, o acesso dificultado ao lote grande e o grande acometimento 

de roubo desses animais constituem fatores limitantes para essa criação. Conforme relatos: 

 

“Porque sem querer eu fiz, pra não reclamarem, né? Por causa do fedor, né? Por causa 

do vizinho. Eu já fiz ele [o chiqueiro] quase na divisa, né? Né muito longe não, né? 

Mas deu graça de roubarem, e no dia que ia matar eu tinha três. A ideia é deixar o 

casal para parir.” (Entrevistada 04). 

 

“Porque os porco foi lá embaixo, aí teve um tempo que tá dando muito gasto, aí nós 

foi e parou e as ovelhas a mesma coisa tá começando a andar muito. Eu digo, vamos 

parar, aí nós parou por um tempo.” (Entrevistada 05). 

 

Os caprinos, ovinos e abelhas são casos específicos. Os caprinos e ovinos são criados 

pela mesma assentada e está associada a questões culturais, visto que os pais e outros membros 

da família realizavam essa produção, também. Por fim, a abelha, que está presente em apenas 

um lote, com objetivo de obter o mel. Esse produtor realiza a criação de abelhas por motivações 

próprias, sendo uma atividade que ele gosta e obtém rentabilidade.  

Buscando compreender a destinação desses produtos, a Figura 8 mostra uma relação 

entre autoconsumo, venda e autoconsumo e venda da produção agrícola dos diferentes estratos 

produtivos.  
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Figura 8 – Autoconsumo, venda, autoconsumo e venda da produção agrícola dos 

estabelecimentos familiares dos diferentes estratos no PA Celso Furtado. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

Endossando o que foi dito anteriormente e relacionando com a Figura 8, o estrato 2 é o 

que apresenta o maior número de lotes produzindo diferentes categorias de produtos, 

especialmente no que corresponde à agricultura. Além do que corresponde apenas ao produtivo, 

o maior estrato apresenta uma maior proporção de venda dos seus produtos. Quanto a esse 

aspecto, algumas questões podem ser inferidas a partir das percepções do caderno de campo: a 

maior parte das famílias desse estrato vivem apenas com a renda do bolsa família, que tende a 

ser menor que a renda proveniente da aposentadoria e, em geral, são as que mais acessam canais 

de comercialização, especialmente feiras. Esses fatores contribuem para a necessidade de 

rendas alternativas, que contribuam com o aumento da renda per capita da família (que são 

maiores no estrato 2). 

A proporção de autoconsumo e autoconsumo e venda é igual entre os estratos apenas 

para as frutas. A venda delas é motivada por uma questão quantitativa, visto que, tratando-se 

de frutas sazonais, há um alto volume em um curto período, motivando a venda e partilha desses 

produtos. Alguns produtores relatam: 

  

“Tem também é acerola, carambola, esqueci de falar, e pitanga. Goiaba também tem 

muito, tem muito pé de goiaba. Tudo isso eu vendo, na época tudo isso eu vendo [...] 
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Acerola consome e vende também, enquanto tá na safra a gente consome e vende, né. 

Porque pensa em uma bichinha que rende também, né.” (Entrevistada 12). 

“Tem horas que eu perco até as contas. 3 ali na frente, 5 aqui, 8 você não dá 

vencimento. Aí às vezes aí eu olho, aí dou, porque ela vai muito vender na barra, né, 

dona *****, as frutas, aí ela leva para mim, entendeu?” (Entrevistada 2). 

  

Além das frutas, os produtos que apresentam uma boa proporção de autoconsumo e 

venda são os tubérculos e as hortaliças. No que corresponde aos tubérculos, a venda é mais 

acentuada no estrato 2. Ademais, esses produtos são os que apresentam os maiores 

estabelecimentos realizando a venda. O plantio de macaxeira, inhame e batata-doce está 

altamente relacionado à rusticidade dessas culturas, que se adaptam às condições 

edafoclimáticas hostis, a exemplo de climas adversos e solos de baixa fertilidade (Souza et al., 

2013). A demanda e o preço pago por esses produtos na região também contribuem com esse 

cenário, visto que dentre todas as categorias de produtos agrícolas cultivados no assentamento, 

os tubérculos são os mais rentáveis dentro do contexto que os produtores estão inseridos. 

As hortaliças apresentam maior proporção de autoconsumo e menor destinação a venda, 

sendo que o estrato ‘menor e igual a 13’ nem realizam a venda desses produtos. A produção 

desses alimentos é constantemente ligada à produção para autoconsumo, visto que são produtos 

com alta perecibilidade e a obtenção desses alimentos na zona urbana é mais dificultosa (Grigol 

et al., 2022). Ademais, segundo os autores, as hortaliças se caracterizam como alimentos 

complementares ao tripé “arroz, feijão e carne”. 

No que tange os grãos, a produção está diretamente ligada a proporção da criação das 

galinhas, como foi evidenciado anteriormente, o estrato 2 detém a maior parcela da produção 

desses animais. Dessa forma, o maior estrato investe mais na produção de milho, sendo uma 

parte essencial da alimentação desses animais, o que permite aos assentados despenderem 

menos dinheiro com ração. Conforme os seguintes relatos: 

 

“Vende e consome mais do que vende. Porque ele maduro assim eu vendo pouco, 

porque a gente cria galinha, né, aí deixa secar para poder dar para as galinhas.” 

(Entrevistada 12). 

 

“Só se fosse muito para debulhar [daria] para vender. É para galinha, esse negócio. 

Agora para comer, não presta não que é miudinho, a terra é fraca num dá não.” 

(Entrevistada 09). 

 

“Não, eu consumo e minhas galinhas.” (Entrevistada 15). 
Como o menor estrato cria menos galinhas, há menor produção de milho, 

proporcionalmente. Além disso, a venda do milho pelo maior estrato está associada às épocas 

festivas, onde a demanda por esse grão é alta. 
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As leguminosas, como explicado anteriormente, são produzidas em menor proporção 

em decorrência de fatores edafoclimáticos. A venda está associada ao feijão-de-corda que, 

quando a plantação evolui para a colheita, ao separar a produção para o autoconsumo, vende-

se o excedente, conforme explica a entrevistada 03: “quando dá muito, aí a gente vende”. 

As medicinais são utilizadas somente para suprir as demandas da saúde das famílias, ao 

passo que a forragem é destinada para alimentação animal, com venda em apenas um lote do 

menor estrato. Esse caso em específico ocorreu em uma época em que o produtor produzia 

muita cana-de-açúcar, que motivou a venda. Ademais, mesmo que o menor estrato não realize 

a venda na mesma proporção que o maior estrato, a produção voltada majoritariamente ao 

autoconsumo é fator essencial para diminuir a vulnerabilidade da alimentação dos assentados, 

isto pois, independente das relações de mercado, a família é abastecida de alimentos de 

qualidade (Grigol et al., 2022). 

Buscando avaliar a mesma relação na produção pecuária, a Figura 9 mostra a relação 

entre autoconsumo, venda e autoconsumo e venda dos produtos da pecuária, nos diferentes 

estratos de produção. 

 

Figura 9 – Autoconsumo, venda, autoconsumo e venda da produção pecuária dos 

estabelecimentos familiares dos diferentes estratos no PA Celso Furtado. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 
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Conforme a Figura 9, é possível observar que a proporção de venda dos produtos 

pecuários é mais incisiva que a dos produtos agrícolas, principalmente considerando que esse 

tipo de produção é realizado em menor proporção. Como indicado anteriormente, a maior 

parcela dessa produção é representada pela pecuária de pequeno porte, quais os motivos já 

foram explicados anteriormente na Figura 7.  

Dentre todas as pecuárias, o gado bovino é a produção majoritariamente destinada à 

venda, para os dois estratos de produção. Isso está associado principalmente à forma que os 

assentados enxergam o gado de corte, caracterizando-se como uma segurança financeira e 

agregadora de renda, conforme o relato: 

 

“É, mas o gado também dá um dinheirinho, né. Que a gente, né, vende, né e sempre 

tem, né? Fazer 1 exame, fazer uma cirurgia, como a minha menina mesmo foi operada, 

teve que pagar. A gente cria pra isso.” (Entrevistada 22). 

 

Dessa forma, muitos produtores continuam criando gado como uma forma de garantir 

necessidades básicas, especialmente ligadas a saúde, e se preparar para urgências que possam 

surgir. A condição de assentado, por si só, caracteriza-se como uma situação de vulnerabilidade, 

visto que para ter acesso a alimentação, saúde, educação e lazer, há necessidade de sair do 

assentamento. Para tal, há necessidade de uma reserva de dinheiro que é garantida pelo gado. 

Ademais, os assentados que criam gado, em geral, já vêm de famílias pecuaristas, o que indica 

a sucessão de costumes e saberes.  

A produção de leite tem base no autoconsumo e venda do excedente, ao contrário da 

produção de corte, destinada à venda. Além disso, a forma de criação dos animais de leite é 

diferenciada, contando com rebanhos menores, limitando-se a um ou dois animais, que são 

criados no lote pequeno. Entre os estratos, a forma de criar gado de leite é semelhante, o que 

justifica os resultados próximos.  

As galinhas, tanto para corte quanto para leite, são as maiores produções pecuárias do 

assentamento. A principal diferença entre a criação de gado e galinhas é a destinação, visto que 

a criação de gado é associada a renda e a criação de galinhas é associada a alimentação. Além 

disso, a venda dos ovos é esporádica, que flutua de acordo com a quantidade produzida e com 

a demanda das pessoas de dentro e fora do assentamento, isso pois muitas pessoas realizam a 

produção de ovos no Celso Furtado. Isso fica evidente a partir de alguns relatos:  

 

“Não, os ovos muita gente tem aí, não gosta de comprar, não [...] eu consumo e dou 

também.” (Entrevistada 15). 

 



37 

 

 

“Vendo os ovos, quando tem muito eu saio por ai vendendo” (Entrevistada 13). 

 

Ademais, a venda das galinhas para corte é condicionada à demanda pela carne e à idade 

dos animais, que são abatidos quando ficam velhos e improdutivos para obtenção de ovos, 

conforme os relatos:  

 

“Tudo que eu quero para consumo caseiro e quando ela [galinha] passa do tempo 

passa para a venda. Porque não vou consumir tudo sozinho, mas o que eu quero é pra 

consumo caseiro.” (Entrevistado 7). 

 

“A galinha vendo menos, assim, só quando alguém quer comer uma galinha e ligam 

e me vende uma galinha? Ai eu vendo, mas eu crio ela mais para produzir o ovo.” 

(Entrevistada 13). 

 

A abelha é produzida em apenas um lote, sendo destinada exclusivamente para venda 

do mel. Esse caso é específico visto que, como dito anteriormente, é realizado por motivações 

próprias. Ademais, isso também ocorre com os caprinos e ovinos, que são criados somente para 

o consumo da carne. Além disso, esses animais carregam uma questão cultural da família, visto 

que os antecessores da assentada que realiza essa criação também criavam ovinos e caprinos. 

 

4.4 Caracterização da alimentação dos agricultores do PA Celso Furtado 

A alimentação está associada diretamente à produção das famílias, visto que a maior 

parte desta é destinada ao autoconsumo. Porém, apesar da grande diversificação produtiva 

tratada anteriormente, ainda há compra de alimentos fora do estabelecimento familiar (Figura 

10). Grisa (2008, p. 486) destaca que “embora a produção para o consumo familiar atenda em 

grande medida as necessidades alimentares, há alimentos que não podem ser produzidos pela 

família e que são indispensáveis”. Dessa forma, ainda segundo a autora, existe a necessidade 

de estabelecer relações com os mercados para que esses produtos possam ser garantidos. 
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Figura 10 – Produtos adquiridos fora do estabelecimento familiar, por estrato de produção, 

no PA Celso Furtado. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

A produção dos lotes como unidade produtiva, por si só, é diversificada, isto pois, cada 

lote tem ao menos três tipos de produção agrícola e as atividades realizadas pela família se 

enquadram como estratégias de resiliência no campo. Porém, endossando o que foi dito por 

Grisa (2008), existem produtos que não podem ser produzidos dentro do assentamento, por 

diversas questões que serão explicadas no decorrer do texto. Dessa forma, os assentados 

realizam a aquisição de produtos de duas formas: dentro do assentamento, por meio de relações 

de troca ou compra entre vizinhos; ou fora do assentamento, por meio de supermercados, 

mercearias e feiras livres da região. 

Analisando o gráfico, é possível observar que os alimentos adquiridos fora do 

estabelecimento são similares entre os estratos, com diferenças que não chegam a três 

estabelecimentos por categoria de produtos. Esse padrão de compra está associado a uma série 

de fatores relacionados às categorias listadas. Em geral, os assentados adquirem fora do 

estabelecimento apenas o que não tem condições de produzir no lote produtivo, seja por 

questões de processamento, seja por questões edafoclimáticas que não permitem o plantio, 

como é apontado por alguns dos agricultores: 

 

“compra quando tem dinheiro. O que não tem na roça, compra, né [...] o que a gente 

não tem aqui, compra, açúcar [...] é que quando chega o verão eu quase não planto 

esses negócio de verdura, essas coisas” (Entrevistado 17). 
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“Arroz a gente compra arroz, feijão, gente compra pouco, agora arroz a gente compra 

mais, né, a farinha também, gente, compra, porque a gente não faz farinha sempre, 

mas não faz” (Entrevistada 12). 

 

“compro [...] tomate, cebola. Porque tudo isso, o tomate a gente planta aqui, mas a 

gente não colhe” (Entrevistado 8).   

 

No PA, os estabelecimentos não têm água encanada. Este fato corrobora com a limitação 

de acesso à irrigação, que consequentemente limita a produção agrícola à época de chuvas. 

Logo, no verão, a produção de cultivos que têm uma maior demanda hídrica (a exemplo das 

hortaliças, grãos e leguminosas) diminui drasticamente, levando a compra desses produtos no 

mercado. 

Além disso, há cultivos que não evoluem, mesmo com água disponível, que é o caso do 

tomate e feijão. Dessa forma, cultivos que demandam mais tratos culturais com dependência de 

compra de insumos no mercado, em geral, não são produzidos no assentamento, sendo que as 

condições edafoclimáticas ditam o modo de produção e os cultivos que serão plantados em 

determinadas épocas do ano (Dusi et al., 1993; Santos; Barros e Ferreira, 2023). Isso justifica 

a aquisição de produtos hortícolas e grãos por quase todos os lotes dos diferentes estratos 

produtivos, visto que o que é produzido não supre as necessidades alimentares e nutricionais da 

família o ano todo. 

Porém, quando se trata das hortaliças, essa aquisição fora do estabelecimento nem 

sempre ocorre por meio de compra, pois os assentados trocam alimentos entre si, suprindo as 

necessidades do que não conseguem produzir no lote: 

 

“Quiabo às vezes eu vendo também, mas o que eu mais faço é dar de presente [...] 

Não, a couve a gente dá também quando tem muito assim. Eu não gosto de vender 

não, eu pego e dou” (Entrevistada 15).  

 

Ademais, bem como a produção de hortaliças, a produção de grãos também é afetada 

pelas condições edafoclimáticas, que leva os assentados a adquirirem esses produtos fora do 

assentamento, tanto para consumo próprio quanto para alimentação animal; sendo este último 

o maior fator para a compra de grãos, visto que a criação de galinhas, em especial, demanda 

uma maior quantidade de milho do que é possível produzir. Dessa forma, os maiores 

representantes desse grupo são o milho, o arroz e o café. 

As categorias de ultraprocessados e massas foram as que apresentaram diferença entre 

os estratos, mesmo que pequena. Nessas categorias estão inseridos os produtos que as famílias 

não têm condições de produzir, levando em consideração que eles precisam de 
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agroindustrialização ou somente industrialização. Alguns dos produtos citados pelos assentados 

que se encaixam nessas categorias de acordo com o Guia Alimentar para a População Brasileira 

– GAPB (2014), foram: farinha de trigo, biscoitos recheados, embutidos e macarrão. Ademais, 

alimentos definidos como ingredientes culinários e processados também são adquiridos pelos 

assentados, como: óleo de cozinha, vinagre e açúcar (GAPB, 2014). Dessa forma, é inevitável 

que haja a compra desses produtos em mercearias e supermercados, visto que não são 

produzidos no assentamento e não estão disponíveis em feiras livres.  

Considerando as percepções do caderno de campo, o consumo de ultraprocessados e 

massas está altamente relacionado à alimentação infantil, já que há demanda desses indivíduos 

por doces, biscoitos, bolos e outros. Diante dessa informação, é possível compreender o porquê 

o estrato 2 adquire esses produtos em maior proporção, visto que é o que detém o maior número 

de crianças em idade escolar. 

Por fim, se analisa as categorias de leite e derivados e carne e derivados. Como discutido 

anteriormente, a produção de carne e leite no assentamento é limitada por uma série de fatores, 

especialmente ligados ao fato de que a criação de animais se limita a poucos lotes e é majoritária 

na produção de ovos. Isto associado ao fato de a pecuária de corte é destinada, em totalidade, à 

venda.  

A ausência de agroindústrias de beneficiamento de leite e carne no assentamento, além 

do pequeno número de agricultores que realizam a produção pecuária, contribui com esse 

cenário de compra de produtos cárneos e lácteos fora do assentamento. Ademais, mediante 

comparativo do número de estabelecimentos que produz leite e o número de estabelecimentos 

que adquirem leite e derivados, há o indicativo de que até mesmo quem os produz está 

realizando a compra por outros circuitos de comercialização. Ou seja, há indícios de que a 

produção de leite do assentamento não supre as necessidades da família, levando-as a adquirir 

fora do assentamento. Além disso, há a compra de derivados como queijos, iogurtes e manteiga, 

que compõem uma parte importante dos hábitos alimentares da família, caracterizando-se como 

alimentos comuns à dieta.   

Além dos produtos consumidos, sejam aqueles adquiridos fora do estabelecimento ou 

aqueles produzidos no estabelecimento, a caracterização da alimentação dos assentados de 

reforma agrária engloba o número de refeições realizadas. Desta forma, a Figura 11 mostra o 

número de refeições diárias realizadas pelos agricultores nos diferentes estratos produtivos. Em 

geral, quando se prioriza os produtos provenientes da AF, há garantia de alimentos básicos e 

estímulo a hábitos alimentares saudáveis, visto que ela disponibiliza uma maior diversidade de 
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alimentos (Silva et al., 2023, p. 16). Logo, considerando que a pesquisa trabalha sob a ótica dos 

agricultores, espera-se um padrão de consumo próprio e saudável. 

 

Figura 11 – Número de refeições diárias realizadas pelos agricultores familiares do Celso 

Furtado. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

A partir da Figura 11, é possível observar que as famílias do PA Celso Furtado realizam 

de 2 a 4 refeições diárias, salientando que estes resultados correspondem às refeições preparadas 

em casa, sem considerar àquelas realizadas fora do estabelecimento produtivo, como foi 

indicado pelos agricultores entrevistados. Analisando por estrato, são as famílias que pertencem 

ao estrato 1 que realizam o maior número de refeições, estando nas categorias de 3 e 4 refeições 

diárias, com 6 e 5 estabelecimentos, respectivamente. Já o estrato 2 está concentrado na 

categoria de 3 refeições, onde constam 8 estabelecimentos. 

Em ambos os estratos, no que corresponde a estrutura familiar dos entrevistados, há a 

presença de crianças, pessoas com menos de quarenta anos e pessoas com mais de quarenta 

anos (em geral, idosos), o que gera incerteza em discorrer acerca das motivações por trás desses 

resultados. Fazendo um paralelo com a Figura 10, que mostra que ambos os estratos realizam a 

compra de alimentos fora do estabelecimento, é possível chegar a duas conclusões acerca da 

Figura 10: (1) quem produz mais, consome e compra e (2) quem produz menos, consome e 

compra. Dessa forma, fica evidente a existência de um paradoxo, isto pois, mesmo que a família 

produza pouco, ela consome muito pois compra muitos produtos fora do estabelecimento, ao 

passo que as famílias que produzem muito, consomem muito e, em decorrência disso, também 
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compram muitos produtos, em geral, aqueles que não conseguem produzir no estabelecimento. 

No PA, não há precificação da produção voltada ao autoconsumo, deste modo, os agricultores 

não têm noção do quanto esta produção representa em termos monetários. Isso é importante 

pois seria possível avaliar em termos quantitativos qual é o impacto financeiro da presença ou 

ausência da produção voltada ao consumo doméstico, o que explicaria com maior profundidade 

a situação a pouco relatada. Vale frisar, desta forma, que essa temática será mais bem explorada 

em estudos futuros. 

Dessa forma, fica subentendido que a relação dos assentados com as refeições realizadas 

diariamente é puramente preferencial e condicional, ou seja, depende das vontades e dinâmicas 

da família e sua relação com a alimentação, como pode ser evidenciada a partir dos seguintes 

relatos: 

 

“Três vezes. Bem cedo, meio-dia e de noite [...] tem que comer, né, quem trabalha 

tem que tá forte né” (Entrevistado 01). 

 

“É, quando dá vontade, porque eu só gosto de comer quando tô com vontade, sem 

vontade pra que né? Eu não boto, não como e deixo” (Entrevistada 11). 

 

“Três vezes né, três vezes é normal” (Entrevistada 13). 

 

“Tem dia que a gente come 3 vezes, tem dia que a gente só come uma porque não está 

com fome” (Entrevistado 16). 

 

“Três vezes é, se tiver, né [...] não falta, né, um pouco de Deus, é muito” (Entrevistado 

17).   

 

Diante dos relatos acima, salienta-se que a maior parte dos assentados reconhece a 

importância da alimentação. Isso fica evidente a partir do senso comum entre estes agricultores 

de que três refeições diárias é o suficiente para suprir suas necessidades, visto que estas são as 

refeições principais (café da manhã, almoço e jantar) (Leal et al., 2010). Ademais, as falas dos 

entrevistados 11 e 16, indicam que a alimentação diária se condiciona à vontade e sensação de 

fome, contribuindo para que essas pessoas só consomem a partir das necessidades fisiológicas. 

Corroborando com a discussão, Carvalho e Rocha (2011) e Heitor, Rodrigues e Tavares 

(2013) afirmam que a realização de três refeições diárias é uma frequência alimentar adequada, 

que supre as necessidades energéticas do corpo, e é constantemente encontrada em estudos 

sobre a população adulta da zona rural.  

Além das questões puramente preferenciais e condicionais, vale frisar que este trabalho 

não analisa quantitativamente os produtos adquiridos fora do estabelecimento e aqueles 

produzidos no estabelecimento. Dessa forma, apesar do estrato 2 realizar menos refeições 
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diárias do que o estrato 1, mesmo adquirindo os mesmos produtos fora do estabelecimento, 

pode estar despendendo menos custos com a alimentação e destinando essa renda para outras 

necessidades básicas. 

No PA em questão, além das dinâmicas alimentares e produtivas, buscou-se investigar 

a relação dos assentados com a fome, tanto no passado quanto no presente, e os estigmas que 

esta causou na vida deles. Com isso, a Figura 12 mostra o número de assentados que já passaram 

ou não por situações de fome, por estrato produtivo. 

 

Figura 12 – Situação de fome dos agricultores familiares do Celso Furtado. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

 

Como é possível observar, dos 22 agricultores entrevistados, 15 relataram ter passado 

fome em alguma fase das suas vidas. Isto vai ao encontro de um contexto nacional, visto que 

34,5% das famílias rurais apresentaram algum nível de IAN no ano de 2023 (PNAD, 2024), 

indicando que a zona rural ainda é vulnerável às questões associadas ao acesso dos alimentos, 

mesmo sendo produtora destes. 

Analisando por estrato, a maior parte dos agricultores que respondeu “Sim” ao 

questionamento sobre a situação de fome está inserida no estrato 2, contando com 9 respostas. 

Enquanto isso, o estrato 1 apresentou respostas mais equitativas, onde 6 responderam “Sim” e 

5 responderam “Não”. Diante das dinâmicas observadas no assentamento, esse resultado pode 

corroborar com a diversificação produtiva dos estratos, isto pois, o estrato de maior 

diversificação produtiva foi o que sofreu em maior proporção com o estigma da fome. Além 

disso, são os agricultores deste estrato que relatam com mais detalhes o período no qual 
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passaram dificuldades, afirmando que isso ficou no passado. A partir disso, temos os seguintes 

relatos: 

 
“Muita, Ave Maria! Quando eu entrei no sem terra, era por dentro do lixeiro catando 

abobora pra comer, era tirando cana pra chupar, achava um dia as vezes para trabalhar 

e ia trabalhar, às vezes não achava e quando achava às vezes ia trabalhar com fome 

porque não tinha, muitas vezes [...] eu não tinha terra ainda né” (Entrevistado 09). 

 

“Chegou um dia, não foi só um dia, eu não vou dizer que não foi só um dia, me 

levantar e dizer assim: meu Deus, não tem um café pra fazer, não tem um pão para 

comer, não tem um cuscuz para comer. Já aconteceu, não vou dizer a você que não 

aconteceu porque já aconteceu, hoje praticamente eu me sinto rica [...] não, não 

plantava nada e a gente passou um aperto. Passou, sim, mas depois que a gente 

começou a plantar, aí a gente, viu que a coisa melhora, foi melhorando, melhorando, 

e aí, melhorou” (Entrevistada 12). 

 

“Já passei, em 70 passei. E quando tava acampado, antes de pegar as terras, passava 

precisão mesmo, antes de pegarem as terras, né, agora que peguei as terras tudo 

melhorou, né, pude trabalhar com fé em Deus, graças a Deus, ter minhas coisinhas, aí 

acabou a precisão, né” (Entrevistado 01).  

 

Todos os relatos apontam momentos nos quais os assentados passaram por problemas 

relacionados a fome. De forma interessante, a maior parte dos relatos envolvem a questão 

produtiva, onde a fome está associada diretamente ao fato das famílias não deterem de terras 

para realizar o plantio de cultivos e criação de animais que poderiam servir como aporte 

alimentar para mitigar seus impactos.  

Nesse contexto, é essencial frisar que apesar da IAN estar associada a uma série de 

fatores, uma estrutura fundiária altamente concentrada promove a marginalização dessas 

populações (Matheus; Souza-Esquerdo; Silva, 2024), sendo fator determinante na situação de 

fome. Além disso, a conquista da terra vai além do plantar para vender, envolve questões como 

resgate da cidadania, sensação de pertencimento e melhoria da qualidade de vida dos assentados 

de reforma agrária (Souza-Esquerdo; Bergamasco; Oliveira; Oliveira, 2015). O MST tem um 

papel crucial para mitigar a falta de acesso a alimentos (Laurentino et al., 2022), além de 

levantar a bandeira da reforma agrária, que resolveria (mesmo que parcialmente) o problema 

do acesso a terras pela AF e comunidades tradicionais. 

Ademais, posterior a aquisição da terra, os assentados relatam a satisfação com o ato de 

plantar e criar, destacando o trecho da fala da entrevistada 12 “eu me sinto rica” e trazendo para 

a discussão a fala da entrevistada 14 “aqui nós somos ricos”. Isso evidencia que, enquanto 

agricultores e assentados, o ato de plantar e criar (e consequentemente superar a IAN) está 

totalmente ligado as suas raízes e cultura, o que traz a sensação de bem-estar, reconhecimento 

e pertencimento. 
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Com isso, é importante frisar que a diversificação produtiva no PA Celso Furtado 

impacta diretamente na quantidade de alimentos que são destinados ao consumo da família. A 

produção destinada ao consumo doméstico é de suma importância para garantir o acesso a 

alimentos de qualidade e em quantidade suficientes, pilares que regem os preceitos da SAN. 

Dessa forma, existe uma correlação explícita entre SAN, autoconsumo e diversificação 

produtiva.    

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir dos resultados apresentados na seção anterior, pode-se concluir que o contexto 

produtivo do PA Celso Furtado é construído em torno do autoconsumo e consequente 

diversificação produtiva. Com isso, pensando nos dois estratos, entende-se que a lógica 

produtiva está diretamente ligada às necessidades da família e não ao mercado, visto que é 

ditada pelas necessidades físicas, econômicas e culturais dos assentados, independentemente 

do nível de diversificação. 

Para ambos os estratos, as variáveis idade e escolaridade seguem a mesma tendência 

que, além de um contexto local, relacionam-se com questões profundas associadas à sucessão 

familiar e ao acesso à educação no meio rural em âmbito nacional. Ou seja, o assentamento está 

em processo de envelhecimento e os assentados não obtiveram acesso regular à educação, sendo 

estes fatores limitantes na reprodução social dessas famílias. 

Em um contexto produtivo, ambos os estratos seguem aspectos semelhantes. Em relação 

a agricultura, ambos os estratos produzem todas as categorias estabelecidas, porém, o estrato 2 

detém o maior número de lotes produzindo, enquanto o estrato 1 produz em menor proporção, 

especialmente tubérculos, hortaliças e grãos. No que diz respeito à pecuária, este 

comportamento é mais sutil, visto que os estratos realizam as mesmas criações na mesma 

proporção, com exceção da galinha poedeira. Ou seja, pode-se concluir que o estrato 2 é mais 

diversificado que o estrato 1, pois, apesar de produzir as mesmas categorias, realiza em maior 

número de lotes. 

A diversificação se associa diretamente ao autoconsumo e à venda. O estrato 2 

diversifica mais e, consequentemente, realiza mais vendas, visto que convive com rendas 

menores. O estrato 1, em comparação, detém uma produção muito voltada ao autoconsumo. 

Fazendo distinção, o estrato 2 realiza autoconsumo e venda dos produtos da agricultura e 

pecuária, enquanto isso, o estrato 1 realiza maior autoconsumo dos produtos da agricultura e 
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maior venda dos produtos da pecuária. Ou seja, a produção de ambos os estratos é convertida 

em alimento, porém, o estrato 2 converte, também, em renda (mais que o estrato 1). 

Outro aspecto semelhante aos estratos é a aquisição de alimentos. O estrato 1 e estrato 

2 realizam a aquisição dos mesmos alimentos fora do estabelecimento produtivo. Para ambos 

os estratos, a compra desses produtos ocorre quando não há meio de produzi-los no 

assentamento, porém, para estudos futuros, investigar o desprendimento de renda monetária 

para tal é importante para avaliar quantitativamente quanto esses estratos estão poupando de 

dinheiro com a produção para o autoconsumo. 

O número de refeições serviu de parâmetro para avaliar a situação de SAN entre os 

assentados. A maior parte das famílias, de ambos os estratos, reconhecem a importância de 

realizar, no mínimo, as refeições principais do dia (café da manhã, almoço e jantar), o que 

contribui com uma alimentação suficiente para suprir as necessidades fisiológicas do corpo. 

Por fim, a situação de fome. Os agricultores do PA Celso Furtado não sofrem com a 

fome na condição de assentados, porém, antes disso, a maior parte deles se encontrava nessa 

situação. Dentre os estratos, o estrato 2 representou a maior parte das famílias que já passaram 

por situações de fome ao longo da vida, o que pode justificar algumas dinâmicas familiares 

associadas à produção. 

A partir disso, pode-se concluir que a diversificação produtiva garante a SAN no PA 

Celso Furtado, ao passo que propicia que a família diversifique suas estratégias para que 

continue se reproduzindo socialmente, possibilitando a permanência no meio rural com 

qualidade de vida, sem comprometer as necessidades básicas da família. 
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APÊNDICE A 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA – ANO 2024 

 

PRODUÇÃO PARA O AUTOCONSUMO NO CENÁRIO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR SERGIPANA EM PROL DA SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL 

 

ORIENTADORA: Ana Paula Schervinski Villwock 

DISCENTE: Júlia Karoline Ferreira Moura 

 

IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO  

 

Nome do entrevistado:______________________________________________________ 

Telefone/whatsapp:_________________________________________________________ 

Idade:____________________________________________________________________ 

Local: ____________________________________________________________________ 

 

CARACTERIZAÇÃO DA FAMÍLIA 

 

NOME IDADE ESCOLARIDADE PARENTESCO COM O 

ENTREVISTADO 

TRABALHO 

D – dentro do 

lote 

F – fora do lote 

DF – dentro e 

fora 

     

     

     

     

     

 

POLÍTICA PÚBLICA E/OU AUXÍLIOS GOVERNAMENTAIS 
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Algum membro da família tem acesso a aposentadoria?  

SIM (  )  NÃO (  )                 Se sim, nº de pessoas: 

Recebe algum auxílio do governo? 

( ) Bolsa família ( ) Auxílio gás (  ) Auxílio creche   

Outros: 

Acessou alguma política pública neste último ano? 

( ) Garantia Safra ( ) Pronaf (  ) PAA (   )PNAE  (  ) ATER  (  ) PRONATER 

Outros: 

 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 

 

1. Tamanho do estabelecimento:_________________________________________ 

2. Tamanho da área cultivada:___________________________________________ 

 

AGRICULTURA PECUÁRIA 

Cultura Cons. 

Família 

Venda Criação Cons. 

Família 

Venda 
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CARACTERIZAÇÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 

3. Qual a principal fonte de renda da família? 

 

4. Qual a principal atividade de produção que gera renda a família? 

 

5. Em média, quantas refeições os membros da família fazem por dia? 

 

(  )1   (  )2    (   ) 3    (    )4    (   ) 5   (   )6    (   )7 

 

6. Quais são os alimentos que a família adquire fora do estabelecimento?  

( ) Leite e derivados ( ) Ultraprocessados  ( ) Carnes e derivados  ( ) Grãos  ( ) Massas ( ) 

Horticultura ( )Outros: 

 

7. Produz para o consumo da família?  Sim (  ) Não (  ) 

a. Se não, por quê? 

b. Se sim, qual a motivação para produzir para o autoconsumo? 

 

8. Em que situação deixou ou deixaria de produzir para o consumo próprio da família? 

 

9. Existe algum alimento que a família produzia para sua alimentação que hoje não produz 

mais?  

R: Sim ( )   Não ( ) 

a. Se sim, quais os motivos de não produzir mais? 

b. Deixaram de consumir ou passaram a comprar fora do estabelecimento esses alimentos? 

 

10. Produz de modo diferenciado os alimentos que são para o consumo da família daqueles 

que são para a venda?  

R: Sim ( )   Não( ) 

a. Se sim, de que forma? 
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11. Está satisfeito(a) com a quantidade produzida para o autoconsumo?  

R: Sim ( ) Não ( ) 

a. Se não, por quê? 

 

12. Quais são os desafios encontrados na produção para o consumo familiar? 

 

13. A família já passou por situações de fome? 

R:  Sim ( ) Não (  ) 

a. Se sim, como era a produção para o autoconsumo neste período? 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – ANO 2024 

 

Eu, ________________________________________________, declaro por meio 

deste termo, que concordei em participar, de forma voluntária, sem receber qualquer 

compensação financeira, do projeto de pesquisa, intitulado: “MUDANÇAS NOS SISTEMAS 

PRODUTIVOS E NOS MERCADOS AGROPECUÁRIOS: MAPEAMENTOS, NOVOS 

CENÁRIOS E QUESTÕES EM DEBATE NO MEIO RURAL”, desenvolvido pela 

estudante Maria Hellen Oliveira Gama, sob orientação da professora Dra. Ana Paula 

Schervinski Villwock, da Universidade Federal de Sergipe.  

Fui informada, pela estudante e professora, sobre as características e objetivos da 

pesquisa e das atividades que poderão ser posteriormente realizadas, envolvendo a pesquisa, 

bem como publicações de artigos, desenvolvimento de eventos e apresentações em congressos.  

Minha colaboração será através da participação em uma entrevista, gravada em áudio, 

realizada de forma presencial, posteriormente transcrita para análise de dados. O acesso aos 

dados brutos coletados se fará pela estudante e orientadora, e quando necessário, durante 

apresentação dos resultados da pesquisa, nomes fictícios serão utilizados, tomando todas as 

providências necessárias para manter o sigilo e anonimato do entrevistado, garantindo assim, a 

confidencialidade dos dados.  

Diante do exposto e de espontânea vontade, expresso minha concordância em participar 

deste estudo.  

 

Local e data:  

 

Assinatura da participante:  
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